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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

LEIS
CONSIDERANDO que o veto parcial aposto à Lei n. 1.939, de 

29 de fevereiro de 2024, foi rejeitado na sessão ordinária de 23 de abril de 
2024, PUBLIQUEM-SE os dispositivos vetados, conforme art. 43, § 8°, da 
Constituição Estadual de Roraima.

LEI N. 1.939, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024
Partes vetadas da Lei n. 1.939, 
de 29 de fevereiro de 2024, que 
autoriza o Poder Executivo a doar 
áreas de propriedade do Estado de 
Roraima ao Fundo de Arrendamento 
Residencial – FAR, representado pela 
Caixa Econômica Federal – CEF, 
para fins de construção de moradias 
destinadas à alienação no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA, nos termos do § 8º do art. 43 da Constituição 
Estadual, promulga:

Art. 1º O §2° do artigo 3º da Lei n. 1.939, de 29 de fevereiro de 
2024, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3º […]
[…]
§2° O Poder Executivo deve indenizar as 
benfeitorias feitas por particular em imóvel 
estatal, quando a ocupação exercida pelo 
particular em área pública se revela de boa-fé 
como ocupação consolidada por no mínimo de 
20 (vinte) anos; cabendo, portanto, a indenização 
pelas benfeitorias úteis e necessárias efetivadas 
no imóvel; com pagamento da indenização no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o 
Pedido por Escrito de Desapropriação. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.981, DE 06 DE MAIO DE 2024
Dispõe sobre a inclusão de produtos 
da agricultura familiar de Roraima 
de origem animal com serviço de 
inspeção sanitária e hortifrutis, 
na alimentação escolar da rede 
estadual de educação e Programa 
de Aquisição de Alimentação do 
Governo de Roraima, e dá outras 
providências. 

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 
da Constituição Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado 
pelo Governador do Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento 
estadual:

Art. 1º Fica o Executivo Estadual de Roraima autorizado a incluir 
na dieta da alimentação escolar da rede estadual de ensino e Programa de 
Aquisição de Alimentação do Governo de Roraima produtos da agricultura 
familiar de origem animal com o serviço de inspeção sanitária e hortifrutis, 
como forma de incentivo e apoio à agricultura familiar. 

§ 1º Entende-se por produtos de origem animal da agricultura 
familiar todos aqueles derivados de animais, a saber:

I - carne bovina;
II - carne de aves;
III - carne suína;
IV - pescado;
V - ovos;
VI - leite;
VII - queijo;
VIII - iogurte;
IX - doce de leite;
X - mel de abelha; e
XI - outros produtos de origem animal não mencionados, exceto 

embutidos e produtos com conservantes.
§ 2º Entende por produtos de hortifrutis da agricultura familiar 

todos aqueles derivados de vegetais, a saber:

As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa deverão ser encaminhadas à Gerência de 
Documentação Geral, conforme Resolução da Mesa 
Diretora nº 038/2015, de segunda a sexta-feira, até as 15h30, 
conforme estabelecido no Ato Normativo nº 001/2008.

É de responsabilidade de cada setor, gabinete e de secretaria, 
bem como dos órgãos da Fundação Rio Branco de Educação, 
Rádio e Televisão as correções ou revisões das matérias por 
eles produzidas, assim como o envio de documentos em 
tempo hábil para publicação.
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III - insuficiência cardíaca;
IV - insuficiência hepática; e
V- portadoras do vírus HIV.
§ 1º O Passe Livre será concedido, ainda, a um acompanhante, 

também denominado de beneficiário, sempre que constatada a sua 
necessidade para a locomoção das pessoas portadoras ou diagnosticadas 
com as doenças previstas no art. 1º desta Lei. 

§ 2º A concessão do Passe Livre é destinada a pessoas portadoras 
ou diagnosticadas com as doenças previstas no art. 1º desta Lei, submetidas 
à radioterapia, quimioterapia e/ou qualquer outro tratamento complementar, 
de maneira que seja possível realizar a viagem gratuitamente.

Art. 2º Para a concessão do Passe Livre, será necessária 
a apresentação de documento de identificação com foto e laudo 
médico atualizado, com validade máxima de 03 (três) meses, o qual 
conterá:

I - o nome completo do paciente;
II - assinatura do profissional de medicina, acompanhado do seu 

número de inscrição no Conselho Regional de Medicina; e
III - inscrição nos programas sociais oficiais do Governo.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se aos pacientes que 

tenham domicílio no Estado de Roraima.
Art. 3º São objetivos da presente Lei: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana, à igualdade, à não 

discriminação e à autonomia individual de pacientes oncológicos;
II - garantir e viabilizar o pleno exercício dos direitos sociais da 

pessoa com câncer;
III - acesso universal ao tratamento adequado a pessoas com as 

doenças de que trata o artigo 1º desta Lei;
IV - estímulo ao tratamento adequado e precoce;
V - sustentabilidade dos tratamentos oncológicos;
VI - humanização da atenção ao paciente e sua família;
VII - fomentar e promover instrumentos para viabilização da 

política nacional para a prevenção e controle do câncer na rede de atenção 
a saúde das pessoas com doenças crônicas no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS);

VIII - fomentar a criação e o fortalecimento de políticas públicas 
de prevenção e combate ao câncer; e

IX - reduzir a mortalidade e a incapacidade causadas pela doença.
Art. 4º As empresas concessionárias, permissionárias ou 

autorizatárias de transporte coletivo intermunicipal reservarão, em cada 
veículo destinado a serviço convencional, 02 (dois) assentos para ocupação 
de pessoas com câncer.

Art. 5º A autorização para o embarque nos serviços de 
transportes poderá ser emitida pela empresa de forma escrita.

Art. 6º Para efeito desta Lei, considera-se:
I - sistema de transporte intermunicipal de passageiros: 

todo o sistema estadual de transporte, nas suas diversas modalidades, 
que visa à prestação de serviço público de transporte de passageiros de 
forma convencional, no âmbito estadual, geralmente entre dois ou mais 
municípios, a ser prestado, direta ou indiretamente, pelo Poder Público 
Estadual;

II - transporte coletivo urbano intermunicipal: serviço de 
transporte rodoviário de passageiros intermunicipal, coletivo e urbano, 
que transponha os limites de um município, geralmente através de veículo 
coletivo tipo urbano, com duas portas e roleta, cuja concessão, permissão 
ou autorização seja do Estado.

Art. 7º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará à 
infração os responsáveis:

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pelo órgão, 
unidade ou empresa pública, às penalidades previstas na legislação 
específica;

II – no caso de empresas de transportes coletivos e individuais, 
as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;
b) em caso de reincidência, multa de até 10 (dez) UFERRs 

(Unidade Fiscal Estadual de Referência de Roraima), que será revertida em 
favor do Fundo Estadual de Saúde; e

c) revogação unilateral da concessão, permissão ou autorização.
Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, 

a presente proposição.
Art. 9º Os direitos e garantias previstos nesta Lei não excluem 

os já estabelecidos em outras legislações. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

I - grãos;
II - legumes;
III - hortaliças;
IV - frutas in natura;
V - polpa de frutas;
VI - tubérculos;
VII - condimentos; e
VIII - outros produtos de origem vegetal não mencionados, 

exceto enlatados e produtos com conservantes.
§ 3º A aquisição governamental dos produtos de origem 

animal e vegetal produzidos pela agricultura familiar de Roraima deverá 
ser regularizado por credenciamento, chamamento público ou edital 
especial emitido pela unidade orçamentária competente do Governo de 
Roraima.

§ 4º O fornecimento deverá ser, obrigatoriamente, por 
intermédio de organizações rurais de agricultores familiares (associação ou 
cooperativa), legalmente constituída e classificada no âmbito da legislação 
vigente, com o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar-CAF/Pessoa 
Jurídica e Inscrição para Emissão de Nota Fiscal.

§ 5º Os produtos de origem animal e vegetal deverão ser de 
produção própria da organização rural de agricultor familiar (associação ou 
cooperativa), de no mínimo 80% (oitenta por cento) da produção ofertada, 
comprovada pelo serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural oficial 
– ATER. 

§ 6º Os 20% (vinte por cento) restante poderá ser adquirido de 
terceiros para completar o (s) contrato(s), sendo que o monitoramento desta 
ação comercial poderá ser acompanhado pelo serviço de ATER oficial. 

Art. 2º A organização rural (associação ou cooperativa) poderá, 
no mesmo credenciamento ou chamamento público, atender o fornecimento 
de produtos de origem animal e de hortifrutis (hortaliças, legumes, frutas, 
tubérculos, condimentos e outros). 

Art. 3º Fica assegurado, no mínimo, 35% (trinta e cinco por 
cento), do percentual estabelecido no art. 14 da Lei Federal n. 11.947, de 16 
de junho de 2009 (Lei do PNAE), que sejam comprados produtos de origem 
animal da agricultura familiar de Roraima.

§ 1° As cotações de preços dos produtos da agricultura, 
nos termos desta Lei, deverão respeitar as especificidades dos 
custos de produção local, evitando-se incluir cotações de produtos 
industrializados de grandes corporações produzidos fora do Estado de 
Roraima.

§ 2° As medidas de valorização de produtos de origem animal 
e vegetal da agricultura familiar de Roraima contribuem economicamente 
para expansão e diversificação da produção da agropecuária dos municípios, 
através da compra governamental de gêneros alimentícios.

§ 3° O compromisso do Executivo Estadual na aquisição da 
produção da agricultura familiar estimula a criação de postos de trabalho, 
geração de renda, sucessão familiar da unidade produtiva familiar, visando 
a promoção de melhorias na qualidade de vida e inclusão socioeconômica 
no âmbito da agricultura familiar. 

Art. 4º O Executivo Estadual tem o prazo máximo de 30 (trinta 
dias) para regulamentar a presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.982, DE 06 DE MAIO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do Passe 
Livre aos pacientes portadores ou 
diagnosticados com doenças graves, 
no sistema rodoviário e fluvial, 
dentro do sistema de transporte 
coletivo intermunicipal, e dá outras 
providências.

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 
da Constituição Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado 
pelo Governador do Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento 
estadual:

Art. 1º Fica concedido, no âmbito do Estado de Roraima, o Passe 
Livre, nos modais rodoviário e fluvial do sistema de transporte coletivo 
intermunicipal, mediante apresentação de laudo médico, a pacientes 
portadores ou diagnosticados com as seguintes doenças: 

I - neoplasia maligna;
II - insuficiência renal crônica;
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I – leite e derivados, desde que para consumo 
próprio;
II – animais de pequeno porte;
III – ovos férteis e pintos, até 200 (duzentos); 
IV – peixes adultos, vivos; e
V – até 200 (duzentos) quilos de pescado. (AC)
Art. 57-B Fica concedido 50% (cinquenta 
por cento) de desconto das taxas constantes 
no anexo II ao agricultor familiar, indígena e 
empreendimento correlato. (AC)
Art. 57-C Para efeitos dessa Lei, considera-
se agricultor familiar e indígena aqueles 
enquadrados na Lei Federal n. 11.326, de 24 de 
julho de 2006 e suas alterações. (AC)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 
subsequente.

Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.986, DE 06 DE MAIO DE 2024
Institui o Prêmio Jovens Escritores 
nas escolas públicas do Estado 
de Roraima, com a finalidade de 
incentivar os jovens à literatura.

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 da Constituição 
Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado pelo Governador do 
Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento estadual:

Art. 1º A Secretaria Estadual da Educação, no âmbito de sua 
atuação, fica autorizada a instituir o Prêmio Jovens Escritores. 

§ 1º O Prêmio terá como objetivo o fomento dos jovens à 
literatura, à formação acadêmica e cultural, devendo o seu tema ser 
apresentado pela Secretaria de Estado da Educação de Roraima.

§ 2º O Prêmio será procedido em duas categorias (Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio), com temas diversos a cada uma delas.

§ 3º Recebido os temas pelas instituições de ensino, os alunos, 
junto aos professores, terão 60 (sessenta dias) para elaborar as suas 
dissertações, sem prejuízos ao andamento normal dos dias letivos.

§ 4º Após a entrega pelos alunos, no prazo estipulado no 
parágrafo anterior, a instituição de ensino, no prazo de 20 (vinte) dias, 
apresentará à Diretoria de Ensino a qual pertence 3 (três) melhores trabalhos 
das duas categorias, podendo, inclusive, esses trabalhos serem divulgados 
pela própria instituição. 

§ 5º A Diretoria de Ensino apresentará os 3 (três) melhores 
trabalhos realizados em suas instituições de ensino, pelo igual prazo do § 4º, 
à Secretaria da Educação, que, no prazo de 30 (trinta) dias, declarará os três 
primeiros colocados de cada categoria, dentre as instituições participantes 
do certame. 

§ 6º Declarados os vencedores do corrente ano, haverá uma 
cerimônia de entrega de prêmio, que será realizada pelo governador do Estado 
de Roraima e pelo secretário de Educação na semana do Dia das Crianças. 

Art. 2º Os vencedores receberão prêmios a serem definidos pela 
Secretaria de Estado da Educação de Roraima. 

§ 1º Os alunos classificados, nos termos do § 5º do artigo 1º, 
receberão prêmios de participação.

§ 2º Todos os alunos classificados receberão 1 (um) ponto 
adicional e os vencedores 3 (três) pontos nas disciplinas de Língua 
Portuguesa e Literatura, de acordo com os programas educacionais de 
competência da Secretaria de Estado da Educação. 

Art. 3.º Serão vedados, dentre os temas relacionados no § 1º 
do artigo 1º, aqueles que incentivem a violência, atentem contra os bons 
costumes, devendo priorizar sempre a cultura pela paz e desenvolvimento 
sustentável.

Art. 4.º Os trabalhos dos primeiros colocados poderão fazer 
parte, no ano seguinte, dos materiais distribuídos gratuitamente pela 
Secretaria de Educação aos alunos da rede estadual de ensino.

Parágrafo único. Todo material será precedido das respectivas 
autorizações dos pais ou responsáveis pelo aluno. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei 

no que couber. 
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.

Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.983, DE 06 DE MAIO DE 2024
Altera a Lei n. 59, de dezembro de 
1993, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário Estadual de Roraima, 
para instituir isenção de IPVA para 
automóveis elétricos, híbridos, 
híbridos plug-in e a hidrogênio.

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 da Constituição 
Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado pelo Governador do 
Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento estadual:

Art. 1º A Lei n. 59, de dezembro de 1993, passa a vigorar com 
a seguinte alteração:

Art.98 [...]
IX - os automóveis e motocicletas movidos 
a motor elétrico, inclusive os denominados 
híbridos, híbridos plug-in (movidos a motor 
elétrico e a combustão que pode ser carregado 
a uma fonte de energia externa) e os movidos 
a hidrogênio, até o quinto ano após a primeira 
venda a consumidor final adquiridos no Estado 
de Roraima. (AC)

Art. 2º Esta Lei entra e vigor na data se sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.

Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.984, DE 06 DE MAIO DE 2024
Assegura aos profissionais da saúde 
do sistema público e privado de saúde 
de Roraima o direito à meia-entrada 
na aquisição de ingressos para eventos 
artísticos, culturais, cinematográficos 
e desportivos realizados em todo o 
Estado de Roraima.

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 da Constituição 
Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado pelo Governador do 
Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento estadual:

Art. 1º Fica assegurado aos profissionais da saúde do sistema 
público e privado de saúde do Estado de Roraima o pagamento da metade 
do valor cobrado para aquisição de ingressos em eventos artísticos, 
culturais, cinematográficos e desportivos realizados no Estado de Roraima.

§ 1º O desconto é aplicado ainda que sobre o valor do ingresso já 
esteja sendo aplicado desconto ou preço promocional. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a todos os profissionais 
da saúde do sistema público e privado de saúde do Estado de Roraima que 
estejam no exercício de suas atividades profissionais e aos aposentados. 

Art. 2º Para fazer jus ao benefício previsto nesta Lei, o profissional 
da saúde deve apresentar documento de identidade e, alternativamente, 
contracheque, carteira funcional emitida por estabelecimento público ou 
privado de saúde ou carteira de identificação expedida por entidade de classe.

Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeita o 
infrator às sanções de advertência ou multa, que poderá ser regulamentada 
pelo Poder Executivo, no que couber.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.

Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.985, DE 06 DE MAIO DE 2024
Acrescenta os arts. 57-A, 57-B e 
57-C à Lei n. 1.791, de 17 de janeiro 
de 2023, que dispõe sobre a defesa 
sanitária animal do Estado de 
Roraima e dá outras providências.

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 
da Constituição Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado 
pelo Governador do Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento 
estadual:

Art. 1º A Lei Ordinária n. 1.791, de 17 de janeiro de 2023, passa 
a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 57-A. O anexo II desta Lei e suas alterações 
não se aplica ao agricultor familiar, indígena e 
empreendimento correlato quando transportar:
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Art. 2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 
à realização de Sessão Especial para entrega da comenda constante do 
presente instrumento normativo.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 30 de abril de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 013/2024
Declara de utilidade pública o 
Instituto Caminho dos Campeões-
Kime no Estado de Roraima.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente 
da Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto 
Legislativo:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos da Lei 
Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993, e sua alteração, o Instituto 
Caminho dos Campeões-Kime, inscrita no CNPJ nº 11.093.854/0001-86, 
associação privada, sem fins lucrativos.

Parágrafo único. À entidade a que se refere o caput 
deste artigo são assegurados os direitos e vantagens da legislação 
vigente.

Art. 2º Este decreto legislativo entre em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 30 de abril de 2024. 
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 014/2024
Declara de utilidade pública a 
Associação de Natação Aquática 
Marinho - ASSONAM.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente 
da Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto 
Legislativo:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos da 
Lei Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993, e sua alteração, 
a Associação de Natação Aquática Marinho - ASSONAM, inscrita 
no CNPJ nº 17.715.164/0001-06, associação privada, sem fins 
lucrativos.

Parágrafo único. À Associação a que se refere o caput 
deste artigo são assegurados os direitos e vantagens da legislação 
vigente.

Art. 2º Este decreto legislativo entre em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 30 de abril de 2024. 
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 015/2024
Concede a Comenda Orgulho de 
Roraima às pessoas que indica em 
alusão ao Dia das Mães, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a comenda Orgulho de Roraima às 
mulheres abaixo relacionadas:

I - Celciana Maria da Conceição;
II - Felicia Laureno da Silva;
III - Maria Eulina Lima;
IV - Maria Júlia da Silva;
V - Perolina Morais Mota Brilhante;
VI - Raimunda Ferreira do Nascimento.
Art. 2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 

para a realização de Sessão Especial para entrega da comenda constante do 
presente instrumento normativo.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 30 de abril de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI N. 1.987, DE 06 DE MAIO DE 2024
Assegura à mulher vítima de 
violência doméstica, familiar e 
ocorrências semelhantes, que 
tenha como resultado a retenção, 
subtração, destruição parcial ou 
total de seus documentos pessoais ou 
de seus dependentes pelo agressor, 
prioridade imediata no atendimento 
para emissão de novos documentos. 

O Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE RORAIMA promulga, nos termos do § 8º do art. 43 
da Constituição Estadual a seguinte lei, resultante de projeto vetado 
pelo Governador do Estado de Roraima e rejeitado pelo parlamento 
estadual:

Art. 1º É assegurada, nos órgãos estaduais, no âmbito do Estado 
de Roraima, a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar e ocorrências semelhantes, para fins de emissão de 
Carteira de Identidade e Carteira de Trabalho (CTPS), independente de 
marcação prévia.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se violência doméstica e 
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, bem como 
dano moral ou patrimonial.

§ 2º Para fins de emissão da Carteira de Trabalho (CTPS) por 
meio de sistema informatizado, deverá conter mecanismo que permita 
marcação de tramitação por prioridade.

Art. 2º A prioridade de atendimento se dará mediante a 
apresentação de um dos seguintes documentos: 

I - termo de encaminhamento de unidade da rede estadual de 
proteção e atendimento às mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar;

II - cópia do Boletim de Ocorrência emitido por órgão competente, 
preferencialmente, pela Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher; 
e

III - termo de Medida Protetiva expedida pelo Juiz da Comarca.
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei 

em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação, no prazo de 
60 dias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 06 de maio de 2024.

Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETOS LEGISLATIVOS
DECRETO LEGISLATIVO N. 011/2024

Declara de utilidade pública a 
Empresa Júnior de Ciências Agrárias 
de Roraima -RORAIFLORA JR. no 
Estado de Roraima.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos 
da Lei Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993, e sua alteração, a 
Empresa Júnior de Ciências Agrárias de Roraima, inscrita no CNPJ nº 
29.759.513/0001-62, associação privada, sem fins lucrativos.

Parágrafo único. À entidade a que se refere o caput deste artigo 
são assegurados os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 2º Este decreto legislativo entre em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 30 de abril de 2024. 
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 012/2024
Concede a Comenda Orgulho de 
Roraima as pessoas que indica e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a comenda Orgulho de Roraima, criada 
pela Resolução n° 10, de 08 de abril de 2009, a Senhora Dircinha dos Santos 
Ferreira, pelos relevantes serviços prestados a cultura no Estado de Roraima.
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RESOLUÇÃO 405/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Ricardo 
Rocha Chuco, matrícula 31569, no período de 9 a 12 de maio de 2024, 
para acompanhar o deputado Jorge Everton em Audiência pública e agenda 
parlamentar, em Caroebe – RR. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 406/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus dos servidores abaixo 
relacionados, no período de 8 a 9 de maio de 2024, para conduzir a diretora 
da Secretaria Especial da mulher de Rorainópolis para a sede da Secretaria 
Especial da Mulher, em Boa Vista-RR. 

SERVIDOR MATRÍCULA
Rodrigo Silva Sousa 31717
Thaize da Silva Florêncio 30467

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 407/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do servidor Erbeson 
Silva de Oliveira, matricula 32124, no período de 17 a 19 de maio de 2024, 
para participar da programação de capacitação do TEAMARR, em parceria 
com o Instituto Federal de Roraima, em Caracaraí.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 408/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus dos servidores abaixo 
relacionados, com ida e volta no dia 15 de maio de 2024, para acompanhar 
o deslocamento das “Mães Centenárias” e participar da solenidade de 
entrega da comenda Orgulho de Roraima e estreia do documentário da Tv 
Assembleia no plenário Noêma Bastos Amazonas, em Caracarai -RR. 

SERVIDOR MATRÍCULA
Valdimarley Lima Braga 26440
Vanessa Souza Brito 21383

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

MOÇÕES
MOÇÃO DE PESAR N. 21/2024

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA, nos termos do art. 221 do Regimento Interno, em nome de 
seus membros, faz saber que o Plenário aprovou e a Mesa Diretora torna 
pública:

Moção de Pesar à família e amigos pelo falecimento de Caio 
Roberto Ferreira de Vasconcelos, ocorrido na Zona Rural de Bos Vista – 
RR, no dia 27 de abril de 2024.

Esta Casa Legislativa manifesta publicamente votos de profundo 
pesar pelo falecimento de Caio Roberto Ferreira de Vasconcelos e irrestrita 
solidariedade aos familiares e amigos por essa irreparável perda.

Palácio Antônio Augusto Martins, 30 de abril de 2024.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

RESOLUÇÃO 401/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus do deputado Lucas de 
Souza Gonçalves, no período de 20 a 24 de maio de 2024, para participar 
de visitas institucionais na Câmara Federal e demais órgãos, em Brasília 
– DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 402/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Tornar sem efeito a Resolução 391/2024, publicada no 
Diário da ALERR, edição 4164, de 9 de maio de 2024.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos 
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 403/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus da servidora Kelly 
Dalila Mayer, matricula 30345, no período de 20 a 24 de maio de 2024, 
para assessorar o deputado Lucas de Souza Gonçalves em reuniões e 
visitas institucionais na Câmara Federal e demais órgãos, em Brasília – 
DF.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 404/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizo o afastamento com ônus da servidora Marta 
Gardênia Barros, matrícula 32602, no período de 15 a 19 de maio de 
2024, para participar do Evento de Comunicação Política e Institucional, 
COMPOL 2024, em São Paulo – SP. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 14 de maio de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula: 27012/ALERR


